
ESTADO DA PARAÍBA

MEDIDA PROVISÓRIA N° 212 DE 19 DE DEZEM 2013.

Dispõe sobre a contratação por tempo
determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso IX do art. 37
da Constituição Federal e do inciso XIII do
art. 30 da Constituição Estadual, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso da
atribuição que lhe confere o § 3o do art. 63 c/c o inc. XIII do art. 30, ambos
da Constituição Estadual, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. Io Para atender a necessidade temporária d£.
excepcional interesse público, os órgãos da Administração Estadual J-ireta
e indireta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos
previstos nesta Medida Provisória.

Art. 2o Considera-se necessidade temporária de
excepcional interesse público:

I - assistência a situações de calamidade pública;

II - assistência a emergências em saúde pública;

III - assistência integral a saúde dos usuários do
Sistema Único de Saúde (SUS) nas áreas especializadas na atenção às
urgências e emergências afim de não interromper a continuidade do serviço
público, notadamente nas áreas de:

a) cirurgia geral;
b) clínica médica
c) anestesiologia;
d) pediatria;
e) cardiologia;
f) ortopedia;












